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IMOVEL FINANCIADO PELA COHAB — APLICACAO DO ART. 1° DA LEI 8.009/90

RESUMO

- Centra-se o debate na questédo da penhorabilidade, ou ndo, de imdvel financiado pela Cohab e destinado a
residéncia de pessoas de baixa renda, em agéo na qual se exige pagamento de despesas de condominio. -
Dadas a prépria natureza do bem em disputa e a legislacdo aplicavel a espécie, a razéo esta com a
recorrente. - Com efeito, conquanto existam vozes destoantes, a lei da impenhorabilidade afasta de
constricdo imovel destinado a residéncia, preenchidos, como na hipétese vertente, os elementos préprios
(Lei 8.009/90, art. 1°). - Nao colhe, a proposito, a arguicéo de existéncia de exce¢ao para cobranca de
despesas de condominio, pois a lei se refere, apenas, a tributos e contribuicées cobradas pelo Poder Publico
(Cfr. decisdo em Ap 641.772-9, 42 Cam. , 1° TACivSP). - A admissao de gravame importaria, pois, em
violacéo a lei referida e, no caso, em frustracdo dos objetivos sociais visados pelo Sistema Financeiro da
Habitacdo. - Deve, assim, ser desconstituido o ato de constri¢cdo (Cfr. decisdo em Ap 668.173-0, 42 Cam., 1°
TACIiVSP). - Diante do exposto, da-se provimento ao recurso, com inverséo dos dnus. Julgado em
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EMENTA

E impenhoréavel o imével financiado pela Cohab e destinado a residéncia de pessoas de baixa renda,
conforme o disposto no art. 1° da Lei 8.009/90, ndo podendo ser penhorado nem mesmo sob a arguicdo de
existéncia de excecao para cobrancga de despesas de condominio, pois o referido texto legal somente admite
o gravame quando se tratar de tributos e contribuicdes cobradas pelo Poder Publico. Ademais, a admissédo
da constri¢cdo importaria na frustragédo dos objetivos sociais visados pelo Sistema Financeiro da Habitacao.
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